
http://ftigesp.org.br/news.php?item.548

P�ágina 1/3

		Clipping n�º 1012

		

		, 12 Junho 2012 - 14:16:14

		

		  Trabalhador poder�á ter licen�ça para acompanhar parente idoso doente  A C�âmara analisa o Projeto de Lei 3704/12, do

deputado Assis Melo (PCdoB -RS), que concede licen�ça remunerada para o trabalhador da iniciativa privada acompanhar o "idoso

membro de sua fam�ília, consangu�ínea ou afim", em caso de interna�ç�ão ou tratamento que exija observa�ç�ão permanente. O

projeto n�ão especifica o grau de parentesco.Para o deputado, essa licen�ça vai permitir o cumprimento do Estatuto do Idoso, que

j�á prev�ê o direito ao acompanhante.Conforme o projeto, a licen�ça ser�á de at�é 15 dias por ano, seguidos ou intercalados,

"desde que a assist�ência direta do trabalhador seja indispens�ável e n�ão possa ser prestada simultaneamente com o exerc�ício do

emprego ou mediante compensa�ç�ão de hor�ário".O projeto altera a Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT).  Tramita�ç�ão  

A proposta foi apensada ao PL 2012/11, do Senado, que est�á pronto para inclus�ão na pauta do Plen�ário. Fonte:- C�âmara dos

Deputados�   

 Justi�ça estende licen�ça-maternidade de 120 dias para toda m�ãe que adotar  O INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) foi

obrigado a conceder licen�ça-maternidade de 120 dias para m�ães que adotarem crian�ça ou adolescente de qualquer idade. Hoje

a licen�ça �é limitada �à idade da crian�ça. Al�ém disso, o benef�ício n�ão �é concedido se ela tiver mais de oito anos.A

decis�ão, da 1�ª Vara Federal de Florian�ópolis, tamb�ém vale para quem j�á adotou crian�ça com mais de um ano e ainda est�á

de licen�ça. Nesses casos, a segurada n�ão ser�á obrigada a pedir a prorroga�ç�ão do pagamento."A prorroga�ç�ão do prazo

para 120 dias ser�á efetivada de of�ício pelo INSS, independentemente de requerimento administrativo da segurada", informou o

instituto.Na decis�ão, o juiz Marcelo Kr�ás Borges disse ser "indispens�ável" que a crian�ça adotada tenha intimidade com os pais

nos primeiros meses - por isso a licen�ça deve ser prorrogada para 120 dias. Para ele, a lei atual desestimula a ado�ç�ão de

crian�ças que "poderiam ter um rumo com o acolhimento e educa�ç�ão em uma fam�ília est�ável".O custo do INSS com a

extens�ão do benef�ício, disse, ser�á "�ínfimo" quando comparado a benef�ícios com a educa�ç�ão que ter�ão as crian�ças

adotadas, que precisam de um per�íodo de adapta�ç�ão. A a�ç�ão civil p�ública foi movida pelo Minist�ério P�úblico Federal. O

INSS ir�á recorrer.  O que �é  O sal�ário-materinidade �é um benef�ício pago por 120 dias �à segurada do INSS em decorr�ência do

parto, no valor do �último sal�ário que ela recebeu ou, para quem tem renda vari�ável, na m�édia dos �últimos seis meses.  Em

casos ado�ç�ão  O INSS limita o pagamento a: 120 dias para crian�ças de at�é 1 ano de idade, 60 dias para crian�ças de 1 a 4

anos de idade, e 30 dias, para crian�ças de 4 a 8 anos de idade. (Fonte: Folha de S.Paulo)

C�âmara dos Deputados recebe projeto que disciplina abandono ao emprego  Foi recebido na C�âmara dos Deputados o PL

4.001/2012 oriundo do Senado (PLS 637/2011), do senador Valdir Raupp (PMDB-RO), que acrescenta par�ágrafos ao artigo 482, da

Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT), para disciplinar o abandono de emprego.O projeto prev�ê justa causa por abandono ao

emprego a falta injustificada por 30 dias ininterruptos.Ainda estabelece que o empregador deva notificar o empregado, pessoalmente

ou por meio do Correio, com aviso de recebimento, da aplica�ç�ão da justa causa por abandono de emprego, caso o empregado

n�ão retorne antes de completar os 30 dias de aus�ência injustificada.O projeto determina ainda se caso o empregado n�ão seja

encontrado em seu endere�ço, dever�á o empregador publicar edital de abandono de emprego em jornal de circula�ç�ão local.  

Emenda Paim Durante a tramita�ç�ão na Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS), do Senado, o relator da mat�éria, senador Cyro
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Miranda (PSDB-GO), acatou emenda do senador Paulo Paim (PT-RS), que aumentou de 20 para 30 dias o prazo para ser constatado

o abandono de emprego.A emenda aprovada tomou por par�âmetro a S�úmula 32, do TST, que estabelece em 30 dias o prazo para

a configura�ç�ão do abandono de emprego.  CNI A CNI tem posi�ç�ão convergente �à proposta. A entidade entende que a proposta

estabelece crit�érios objetivos para a configura�ç�ão do abandono de emprego, prestigiando, por conseguinte, o princ�ípio da

seguran�ça jur�ídica. DIAP

 Pr�êmio Jorge Salim marcar�á a hist�ória e maturidade da Ind�ústria Gr�áfica do DF  O Pr�êmio de Excel�ência Gr�áfica Jorge

Salim ir�á ocorrer no dia 19 de julho e revelar�á os 284 trabalhos produzidos por gr�áficas do Distrito Federal e do Entorno no

per�íodo de 01 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011. Considerado um dos mais importantes eventos gr�áficos do pa�ís, a

13�ª edi�ç�ão do Pr�êmio concentra representantes de todo o processo gr�áfico. Organizado pelo SINDIGRAF-DF) e pela

ABIGRAF-DF, o evento foi criado em 1999, com a proposta de divulgar a qualidade dos trabalhos gr�áficos produzidos no Distrito

Federal. Ser�ão cinco trof�éus divididos entre cinco categorias nas modalidades editorial e promocional. A festa deste ano ser�á

centrada nos 40 Anos do SINDIGRAF-DF e, para desenvolver o tema, os designers da Adegraf (Associa�ç�ão dos Designers

Gr�áficos do DF) buscaram inspira�ç�ão nos arquivos fotogr�áficos do Sindicato e prestar�ão uma homenagem aos pioneiros do

setor. Revista Desktop� 

 Unidade Vila Ol�ímpia da AlphaGraphics elimina gargalo no acabamento com solu�ç�ões Morgana  A unidade Vila Ol�ímpia

da AlphaGraphics, em S�ão Paulo (SP), recentemente adquiriu equipamentos de acabamento fabricados pela Morgana, que �é

representada no Brasil pela Diginove e eliminou o gargalo que existia em sua linha de produ�ç�ão. Mesmo com alta tecnologia de

impress�ão, onde utiliza equipamentos Oc�é, HP e Xerox, a empresa encontrava dificuldades para finalizar os servi�ços da maneira

correta, pois empregava m�étodos manuais de vinco e dobra. Atualmente, o acabamento, ou p�ós-impress�ão, conta, na etapa de

vinco, com duas solu�ç�ões Morgana: uma vincadeira manual DocuCreaser 52 e uma vincadeira autom�ática AutoCreaser PRO 50.

� Segundo a Diginove, a DocuCreaser 52 �é um equipamento manual de entrada da linha de vincadeiras Morgana e conta com

f�ácil manuseio e precis�ão. J�á a AutoCreaser PRO 50, conta com monitor touch screen de 7 polegadas, velocidade de 8500

folhas/hora, capacidade de executar at�é 16 vincos por folha, e flexibilidade no ajuste de formatos. Al�ém disso, a revenda informou

tamb�ém que todos os sistemas Morgana utilizam tecnologia de vinco por press�ão em sistema macho/f�êmea em U, e n�ão em V,

como muitos equipamentos. Tal padr�ão, para impressos digitais em toner, mostra-se altamente eficiente, j�á que evita as

tradicionais rasuras causadas pela fric�ç�ão dos sistemas em V, uma vez que o toner fica depositado sobre a superf�ície do papel e

n�ão penetra nas fibras. Professional Publish� 

Mais de 1 mi de empregadores t�êm d�ívidas trabalhistas, divulga TST  Entre os que mais devem, est�ão empresas ligadas �à

extinta Vasp, bancos e firmas de seguran�ça privada. Estima-se que R$ 26 bi tenham deixado de ser repassados a trabalhadores,

com recursos protelat�órios. Ao menos 1 milh�ão de empregadores n�ão pagam d�ívidas trabalhistas no pa�ís, apesar de j�á terem

sido condenados pela Justi�ça.A Folha teve acesso aos dados dos 20 primeiros colocados do "Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas", a ser divulgado nesta semana pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho).Na lista - que tem, no topo, empresas ligadas

�à extinta Vasp, bancos e firmas de seguran�ça privada - s�ó entram as pessoas f�ísicas e jur�ídicas com d�ívida j�á reconhecida

por decis�ão judicial definitiva, contra a qual n�ão cabem mais recursos.

O valor de cada condena�ç�ão n�ão �é divulgado.Mas, usando a m�édia de R$ 15 mil por processo, feita pelo TST com base em

valores do ano passado, pode-se estimar que o 1,7 milh�ão de decis�ões n�ão cumpridas fez com que cerca de R$ 25,5 bilh�ões

deixassem de ser repassados a trabalhadores.Isso acontece porque, ap�ós a condena�ç�ão final ao pagamento, j�á na fase de

execu�ç�ão, o cumprimento da decis�ão pode ser adiado por recursos chamados "embargos �à execu�ç�ão" -que n�ão podem

extinguir a d�ívida, mas servem para questionar, por exemplo, os c�álculos feitos.Na pr�ática, os recursos s�ão usados para
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postergar os pagamentos. Segundo informa�ç�ões do CNJ (Conselho Nacional da Justi�ça), de cada 10 processos j�á finalizados

na Justi�ça do Trabalho, 3 s�ão pagos.� 

Licita�ç�ões  No intuito de pressionar os devedores, lei do ano passado estabeleceu que apenas empresas sem d�ébitos

trabalhistas poderiam participar de licita�ç�ões p�úblicas.A maioria das empresas, por�ém, deposita na Justi�ça os valores devidos

ou disponibiliza bens para leil�ão e fica apta para as concorr�ências. O mesmo ocorre com a empresa que consegue liminar para

suspender a cobran�ça da d�ívida at�é que os "embargos �à execu�ç�ão" sejam julgados.Para o presidente do TST, ministro

Jo�ão Oreste Dalazen, isso diminui a for�ça da lei que alterou as regras de licita�ç�ão. "Muitas empresas valem-se desse

expediente para postergar com recursos intermin�áveis o cumprimento da obriga�ç�ão. O legislador deu com uma m�ão e retirou

com a outra", afirma.

O Banco do Brasil, por exemplo, j�á foi condenado em 2.472 processos.

Desse total, o banco j�á depositou na Justi�ça o suficiente para pagar o que deve em 2.215 processos, mas n�ão repassa a quantia

aos trabalhadores, pois ainda tenta judicialmente baixar os valores. Em cinco processos, o banco n�ão fez o dep�ósito e, em tese,

n�ão pode entrar em licita�ç�ões. Em outros 252, a cobran�ça do d�ébito est�á suspensa.A partir de hoje, a Justi�ça do Trabalho

realiza a "2�ª Semana Nacional de Execu�ç�ão Trabalhista" para tentar resolver essas d�ívidas n�ão pagas. H�á tentativas de

concilia�ç�ão, leil�ões dos bens penhorados e bloqueio de dinheiro em conta, via BC.

Outro lado Devedores dizem que discutem as pend�ências. Empresas que constam na lista elaborada pelo TST (Tribunal Superior

do Trabalho) disseram que ainda discutem na Justi�ça suas pend�ências.A Caixa Econ�ômica Federal afirmou que todos os

processos t�êm dep�ósito em ju�ízo e que j�á pediu judicialmente a retifica�ç�ão dos casos marcados como sem dep�ósito. O

volume de processos (2.117 no total) deve-se ao grande n�úmero de empregados, disse a institui�ç�ão.A quantidade de

empregados tamb�ém foi o motivo apontado pelo BB para o grande n�úmero de a�ç�ões. O banco afirmou que, em todos os

processos da lista, houve dep�ósito judicial ou decis�ão que suspendeu a execu�ç�ão.O Santander disse que tem apenas uma

pend�ência judicial, que foi cumprida no dia 4. Com a baixa, a institui�ç�ão financeira afirma que poder�á renovar sua certid�ão de

d�ébitos trabalhistas.A Oi (Telemar Norte Leste) disse que n�ão se manifesta sobre processos em curso, mas que sua situa�ç�ão

no "Banco Nacional de Devedores Trabalhistas" �é regular.A Prefeitura de Ilh�éus (BA) afirmou que as d�ívidas trabalhistas

chegam a R$ 70 milh�ões, o que inviabiliza o pagamento. O prefeito Newton Lima (PT) disse que a origem da d�ívida foi aumento

salarial retroativo a funcion�ários dado por um ex-prefeito.O Bradesco n�ão quis se pronunciar. Petrobras, Zihuatanejo, Viplan,

Wadel, Brata e o Hotel Nacional n�ão responderam at�é a conclus�ão desta edi�ç�ão. N�ão foram encontrados representantes da

massa falida da Vasp; Agropecu�ária Vale do Araguaia; Sata; Sena; Officio; Pires; Adservis e da Estrela Azul. (Fonte: Folha de

S.Paulo)� 

Jorge Caetano Fermino  
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